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O Órgão do Ministério Público com atribuições perante este juízo ofereceu denúncia em face de JOSINEA APARECIDA LOSQUI, na data de 11 de setembro de 2015, imputando-lhe a prática da conduta ilícita tipificada no artigo 140, §3º, do Código Penal. Narra a denúncia que no dia 10 de fevereiro de 2015, por volta das 21:00 horas, na Rua Antônio José Delgado Lopes, nº 00, Santo Antônio, nesta Cidade, a denunciada, de forma livre, consciente e voluntária, utilizando-se de elementos referentes à raça e cor, injuriou a vítima Luiz Felipe da Silva, adolescente com 12 anos de idade, ofendendo-lhe a dignidade e o decoro, chamando o mesmo de ´macaco´. Consta dos autos que alguns garotos mascarados se encontravam brincando em via pública, quando a denunciada por lá passou, de bicicleta, sendo que, na oportunidade, uma pessoa não identificada arremessou uma ´bucha´ feita de meia com tecidos, em Daniel, filho da mesma. Insatisfeita com tal fato, a denunciada JOSINEA parou sua bicicleta e repreendeu todos que ali estavam presentes, inclusive, a vítima que não se encontrava mascarada na ocasião e, olhando diretamente para LUIS FELIPE, chamou o mesmo de ´macaco´. Consta nos autos o registro de ocorrência de fls. 03/04, os termos de declaração de fls. 06/07, 09, 14, 18, 23, 26, 29, 32, 35 e 37, o BAM de fls. 40, o registro de ocorrência aditado de fls. 42/43, a folha de antecedentes criminais de fls. 60/61vº, bem como as certidões criminais de fls. 64. Por decisão datada de 18 de setembro de 2015 foi recebida a denúncia, conforme consta às fls. 56. Resposta à acusação às fls. 65/68. Por decisão datada de 11 de dezembro de 2015 foi ratificada a anterior decisão que recebeu a denúncia. (fls. 70) Na ocasião da audiência de instrução, foi decretada a revelia da acusada por não ter comparecido ao ato, apesar de regularmente intimada (fls. 81), sendo, em seguida, colhidos os depoimentos da vítima Luiz Felipe da Silva (fls. 82) e da testemunha Gustavo Fernandes dos Santos (fls. 83). Alegações finais do ilustre membro do Ministério Público às fls. 84/86 e da nobre Defesa às fls. 87/92. É O RELATÓRIO. DECIDO. Finda a instrução criminal, é necessário afirmar a existência de prova idônea o bastante para comprovar a materialidade do delito narrado na denúncia, sua autoria na pessoa da acusada, bem como a própria culpabilidade da ré. A materialidade delitiva está positivada através da prova oral produzida, valendo destacar os depoimentos prestados tanto em sede policial quanto em Juízo. A autoria delitiva igualmente se apresenta certa, conforme depoimentos testemunhais prestados na audiência de instrução (fls. 82/82). A vítima Luiz Felipe da Silva narrou às fls. 82 que ´...estava com alguns colegas brincando em via pública sendo que os colegas estavam mascarados por ser época de carnaval; que não estava mascarado; que alguém arremessou uma bucha de pano no filho de Josinea; que Josinea chamou atenção de todos os meninos e olhando para o depoente o chamou de macaco; que se sentiu ofendido; que não tem o apelido de macaco; (...) que apenas o depoente foi xingado pela ré´. O depoimento prestado pela vítima foi integralmente confirmado pela testemunha Gustavo Fernandes dos Santos, afirmando que ´...estava na rua com outros colegas brincando o carnaval; que Luiz Felipe estava um pouco distante e não estava mascarado; que alguém jogou pedra no filho da ré; que a ré chamou atenção dos meninos e olhando para Luiz Felipe o chamou de macaco; que lhe pareceu que a ré queria ofender Luiz Felipe´. (fls. 83) A acusada, por sua vez, não compareceu à audiência designada para prestar o seu depoimento em Juízo, deixando, assim, de apresentar a sua versão acerca dos fatos em apuração e de apresentar qualquer elemento probatório em seu favor. Desta forma, não restam quaisquer dúvidas de que a acusada efetivamente praticou o delito previsto no artigo 140, §3º, do Código Penal, uma vez que, de acordo com a prova oral produzida, a mesma injuriou a vítima Luiz Felipe, ofendendo-lhe a dignidade através de ´xingamento´ referente à sua cor. Assim se afirma porque ficou caracterizado nos autos que, dentre vários colegas que estavam brincando na rua, a acusada chamou apenas a vítima de ´macaco´, sendo certo que este não é o seu apelido, valendo ainda ressaltar que a vítima se sentiu ofendida com a palavra proferida pela acusada, conforme se extrai de seu depoimento em Juízo. O fato de alguém ter jogado uma ´bucha de pano´ no filho da acusada não justifica a sua conduta de ofender a dignidade da vítima, uma vez que não restou demonstrado que Luiz Felipe tenha sido o arremessador do objeto. Neste contexto, não merece prosperar o argumento da Defesa de fragilidade das provas, tendo em vista que os depoimentos testemunhais prestados tanto em sede policial quanto em Juízo não deixaram dúvidas de que são verdadeiros os fatos narrados na denúncia, valendo ressaltar mais uma vez que a acusada não compareceu em Juízo para apresentar sua versão acerca dos fatos em apuração, deixando, assim, de produzir quaisquer provas que pudessem eximir a sua responsabilidade. Da mesma forma, não assiste razão à Defesa quando alega atipicidade da conduta por ausência de dolo, uma vez que é cediço que chamar alguém de ´macaco´, no caso dos autos um menor, caracteriza uma ofensa em razão da cor negra, não havendo nada nos autos que justifique a conduta da acusada em face da vítima. Sendo assim, não há dúvidas quanto à prática do crime de injúria praticado pela acusada. Portanto, temos então que a culpabilidade da acusada se mostra transparente, inexistindo qualquer causa que exclua a ilicitude de seu agir ou que a isente de pena. Face ao exposto JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal deduzida na denúncia para condenar a acusada JOSINEA APARECIDA LOSQUI pela prática da conduta ilícita tipificada no artigo 140, §3º, do Código Penal, passando a dosar-lhe a pena. Considerando as diretrizes traçadas pelo artigo 68 do Código Penal, em especial a primariedade da acusada, fixo a pena base no mínimo legal em 01 (um) ano de reclusão e 10 (dez) dias-multa no menor valor, o que torno definitiva em razão da inexistência de qualquer causa de aumento ou diminuição da pena. Outrossim, presentes os requisitos do artigo 44 do Código Penal, substituo a pena privativa de liberdade por uma restritiva de direitos, que se mostra mais adequada ao caso em tela, qual seja: prestação de serviços à comunidade pelo prazo da condenação, devendo a pena ser cumprida junto à Prefeitura Municipal de Porciúncula, sendo 07 (sete) horas semanais. A pena privativa de liberdade será cumprida na hipótese de descumprimento da alternativa, em regime aberto. Após o trânsito em julgado, anote-se onde couber, dando-se baixa na distribuição, e, em seguida, arquivem-se os autos. P. R. I.
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